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ATA DA OCTAGÉSIMA REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 5 de junho de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

I - PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social – Johaness Eck – Presidente “ad hoc”

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro - Titular

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz - Titular

MP - Claudinei Ferrari – Titular

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Jurandir Pereira da Silva - Titular

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copap – Delson Vila Nova de Aquino - Titular

Cobap - Oswaldo Garcia Velloso – Suplente

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini - Titular

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato

Contag – Evandro José Morello - Suplente

Representação dos empregadores

CNC – Carlos Alberto Recch - Titular

Ausências justificadas

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin.

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MPAS – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães Filho

MF – Arno Meyer – Titular

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva - Titular

Ausentes

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes – Titular

CNF – Jorge Higashino - Suplente

CNT – Adriana Giuntini Viana

Observadores

MF – Bernardino Queirós

MPAS/SPC – Solange Bomentre

Convidados

MPAS - Marcelo Abi-Ramia Caetano

MPAS - Jailton Azevedo Câncio

INSS - Waldir Moisés Simão

MPAS - Edmir Simões Moita

Item 1 - Abertura. Johaness Eck. Conselheiro e Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social. Presidente “ad hoc”.

1.1 -  Balanço das ações do MPAS – mês 6/02. Referiu-se inicialmente o Presidente ao Decreto nº 4.249, publicado em 27 de maio, que reajustou os benefícios da Previdência Social em 9,20%, baseado no comportamento do INPC. Esclareceu que, apesar das inúmeras reclamações dos aposentados e pensionistas, que reivindicam esse índice conforme o salário mínimo, as decisões do Governo têm sido pautadas, nos últimos anos, por reajustes baseados no INPC. Demonstrou os reajustes obtidos pelos beneficiários da Previdência Social e outros segmentos econômicos, conforme detalhado na Transcrição, Anexo I. Falou sobre o Informe da Previdência Social, que trata dos indicadores de acidentes do trabalho, assunto abordado na reunião anterior. Destacou o comportamento das receitas e despesas da Previdência Social, ressaltando que os resultados no mês de abril apresentaram um déficit em torno de 1 bilhão de reais, com uma arrecadação de 5,37 bilhões para um gasto com benefício de 6,4 bilhões. Esse déficit foi o menor do ano, com uma queda de 8,9% em relação ao mês de março. Isso se deveu ao resultado da arrecadação, o melhor valor registrado neste ano – 20,5 bilhões de arrecadação urbana e 0,5 bilhão da área rural. Destacou que o comportamento da arrecadação, nesse resultado, registrou avanço tanto na arrecadação corrente quanto na recuperação de créditos. Relatou a viagem que o Ministro fez à Espanha para participar da Conferência de Ministros de Seguridade Social da Europa, América Latina e Caribe e também da Conferência Ibero-Americana de Seguridade Social, ambas realizadas em meados de maio. Dias 13 e 14 ocorreu a Conferência de Ministros da Europa, América Latina e Caribe, na qual foi aprovada uma declaração estabelecendo um conjunto de princípios e proposições que os diversos sistemas de seguridade social devem incluir. Foi reservado um dia para a Conferência Ibero-Americana de Seguridade Social, sem a participação dos países europeus, onde se focou a situação dos trabalhadores migrantes. Como conseqüência dessa conferência também foi aprovada uma declaração em que se proclama a necessidade de assegurar ao trabalhador migrante igualdade de tratamento com o trabalhador nacional. Nessa oportunidade, o Ministro assinou com o governo espanhol um convênio de seguridade social complementar ao já existente entre os dois países. Por último,  comunicou a decisão do Ministério de reformular a direção da Dataprev, que tem hoje como Presidente o Dr. Eduardo Tavares, profissional com larga experiência no serviço público. Com essa medida, busca-se acelerar as providências para adequação de toda a infra-estrutura de tecnologia de informação da Previdência, principalmente para as demandas novas que estão sendo geradas, como a ampliação do prazo de reconhecimento automático de direitos. Franqueada a palavra, o  Conselheiro Remígio Todeschini, representante da Central Única dos Trabalhadores – CUT, fez a leitura de uma nota que reflete a preocupação da CUT com a intervenção havida na Previ recentemente, nos termos a seguir transcritos: "A intervenção do Governo na Previ é um ato de força absolutamente inaceitável e visa somente garantir o voto de minerva para impor sua política de gestão do fundo sem se submeter à vontade dos participantes. Isto pode significar a volta da utilização política dos recursos da Previ - uma carteira com cerca de 38 bilhões de reais - inclusive para fins eleitorais, o que condenamos veementemente. O atual estatuto da Previ, que o Governo e o Ministério da Previdência estão renegando, foi acordado com o próprio Governo em 1997, aprovado pela Secretaria de Previdência Complementar, e não há sustentação técnica que justifique a intervenção, uma vez que inexistem os propalados déficits do  fundo. O Governo alega que haverá mais transparência, mas a intervenção possibilita, na realidade, obscurecer a gestão da Previ e abrir as portas para desvios autorizados de recursos que são dos participantes e não do Governo ou do Banco do Brasil. Também não é verdade a alegação governamental de que a atual gestão compartilhada do fundo entre diretores indicados pelo Banco do Brasil e outros indicados pelos participantes gerem impasses que emperram a administração da Previ. Desde 98, quando o atual modelo foi implementado, a Diretoria, o Conselho Deliberativo da Previ tomaram 4.236 decisões. Apenas 3 não foram aprovadas, porque houve choque de interesses entre os participantes e o Banco do Brasil. Por tudo isso, repudiamos taxativamente a intervenção da Previ e esperamos que a boa ética prevaleça." Comentou que a medida é autoritária em razão de problemas que foram ocasionados pela própria Previdência e sugeriu que se votasse resolução para revisão dessa intervenção, retomando-se o diálogo. Manifestou-se também sobre o comentário do Senhor Ministro na última reunião, de que as atividades das entidade sindicais situavam-se no décimo segundo lugar no ranking de acidentes do trabalho. Verificada essa informação junto ao Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, soube-se que boa parte desses acidentes que sucederam nas organizações sindicais  decorrem das atividades portuárias que são intermediadas pelo sindicato. Solicitou, então, que se corrija esse erro em fazer a classificação de acidentes do trabalho considerando genericamente as organizações sindicais. Considerou oportuno o tema dos reajustes dos aposentados, apesar de os valores serem ainda insuficientes frente às suas necessidades, lembrando, inclusive, que o Ministério ficou de providenciar um estudo mais detalhado sobre esse reajuste e por um período mais longo do que propriamente o do Real, a partir de junho de 1994. Esclareceu o Presidente que, até o final da presente reunião, será distribuída nota técnica elaborada pela Secretaria de Previdência Social e que contempla os dados anteriormente abordados sobre o reajuste dos benefícios. O Presidente, em relação ao registro de acidentes do trabalho, mais especificamente sobre a questão dos portos abordada pelo Conselheiro Remígio Todeschini, esclareceu que a área técnica já havia sinalizado exatamente o que o Conselheiro mencionou e sugeriu que se trabalhe ou convencione uma outra indicação para esses casos e, se todos estiverem sendo concentrados na atividade portuária, eventualmente se poderia encampar essa nova denominação. Quanto à intervenção na Previ, observou que a medida foi decorrente de um prazo estabelecido por lei complementar, aprovada há um ano, para que todos os fundos de pensão se adequassem, inclusive democratizando o sistema. A ampla maioria das entidades teve que se adequar à essa nova etapa de desenvolvimento da Previdência Complementar, aumentando-se a participação dos beneficiários nos Conselhos Deliberativos. No que se refere às denúncia de atos de gestão não muito justificáveis, salientou que a maioria desses atos ocorreram de 1998 para cá, inclusive com a participação de conselheiros e diretores, hoje no papel de denunciantes. Finalmente, sugeriu que a matéria seja encaminhada ao fórum adequado, ou seja, o Conselho de Gestão de Previdência Complementar. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva registrou o protesto da Cobap pelo reajuste concedido para os benefícios, decidido nos Gabinetes, que não veêm a realidade factível - o que de fato está ocorrendo nas bases. Sugeriu que os técnicos do Governo escolham melhores índices para mitigar a situação em que se encontram os beneficiários da Previdência Social, com o que corroborou o Conselheiro Remígio Todeschini. Reiterou pedido feito anteriormente, de serem contratados técnicos da Fundação Getúlio Vargas e da Fundação João Pinheiro, para fazer um estudo acurado a esse respeito. Nesse sentido, o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro disse primeiramente que a vinculação dos valores ao dólar, como vem sendo feito neste Conselho, não é a melhor referência para aferição do poder de compra dos aposentados, que compram em real, não em dólar. Reiterou comentários anteriores sobre a política de reajuste dos benefícios da Previdência Social, incluindo o salário mínimo. De 1994 para cá, o Governo Federal, com a participação ativa do Congresso Nacional, que reflete os anseios da sociedade, adotou uma política de conferir aumentos reais aos benefícios iguais ao salário mínimo, o que não significa que os demais aposentados sofram perdas no valor do seu benefício, ao contrário, estudos realizados mostram que se for comparado o período em que os benefícios da Previdência Social estiveram vinculados ao salário mínimo com o período atual, observa-se, por exemplo, que entre 1989 e 1991, o valor médio de todos os benefícios era de 171,16 reais. Hoje, o valor médio de maio, deflacionado pelo INPC, numa série que vai de 1990 a 2002, chegou a 325,40 reais. Dentre outras considerações, afirmou que os aposentados do INSS que hoje ganham acima do salário mínimo, estão em situação relativamente superior aos trabalhadores da iniciativa privada e aos trabalhadores do setor público. Essa é a realidade que os números paresentam e contra qual julga muito díficil argumentações contrárias. 

1.2 - Aprovação das Atas da 78ª E 79ª Reuniões Ordinárias. Deliberação: Aprovadas com as ressalvas apresentadas pelos Conselheiros Remígio Todeschini e Judith Isabel Izê Vaz quanto à correção de erros na Ata da 79ª Reunião Ordinária: Na fl. 2, onde se lê “79ª, leia-se “78ª” e na fl. 2 onde se lê “O Presidente, entre outros assuntos, destacou a assinatura do projeto de lei de reconhecimento automático de direitos retroage a 1996”, leia-se “O Presidente, entre outros assuntos, destacou a assinatura do projeto de lei de reconhecimento automático de direitos retroage a 1976”.

Item 2 – Projeções atuariais do Regime Geral de Previdência Social – RGPS/ Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS/ servidores civis e militares da União. Tema apresentado pelo Dr. Marcelo Abi-Ramia que informou que essas projeções decorrem de uma exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, aprovada em maio de 2002, estabelecendo basicamente que as projeções devem ser feitas anualmente e encaminhadas aos Legislativo, junto com o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, no dia 15 de abril de cada ano. Disse que no Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS foram desenvolvidas quatro projeções, que também são requisitadas pala Lei de Responsabilidade Fiscal: a projeção dos benefícios assistenciais, a LOAS, a projeção do RGPS e dos servidores públicos civis e militares da União. Essas informações já estão disponíveis desde o mês de abril nos anexos da LDO e na página do MPAS. O inteiro teor da apresentação, questionamentos e respectivos esclarecimentos encontram-se transcritos no documento, Anexo I.

Item 3 – Desimobilização do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Falou sobre o processo de desimobilização do INSS, o Dr. Roberto Lopes, Diretor de Orçamento, Finanças e Logística do INSS, que fez inicialmente um histórico da Previdência Social, que já conta com um século de evolução e nesse período, a partir de 1923, houve a formação do patrimônio imobiliário da Previdência, hoje, na faixa de 5.200 imóveis, grande parte centrado no Rio de Janeiro – 2.100 imóveis e São Paulo, com aproximadamente 500 imóveis. Do total, cerca de mil são utilizados pelo próprio INSS para suas atividades. Existem, então, cerca de 4 mil que não são de uso operacional do INSS e, portanto, deveriam ser desimobilizados. Observou que há mais de 10 anos o INSS vem trabalhando na desimobilização, aprovada em 1987. Detalhou todas as etapas que vêm sendo desenvolvidas nesse processo. Observou que faltam recursos humanos para a melhoria da gestão patrimonial, além de alguns fatores que comprometem a efetividade da desimobilização: a legislação, que estabelece a venda por concorrência pública, processo demorado, oneroso e sem eficácia; a avaliação feita pela Caixa Econômica Federal que leva muitas vezes o imóvel a valores superiores ao que o mercado, hoje restrito, está disposto a pagar; a regularização, em especial a situação condominial, além do estado de degradação dos imóveis, que limita o interesse por parte dos compradores. Salientou que a principal diretriz é intensificar e agilizar o processo de desimobilização, até porque a gestão patrimonial não é foco do INSS. Pretende-se desimobilizar cerca de 100 imóveis em 2002 – aqueles ocupados ou de interesse de órgãos públicos. Paralelamente, busca-se aprimorar os sistemas de controle, de modo que o cadastro exprima com maior fidelidade as condições de cada imóvel. Finalmente, informou que até o final deste ano estará sendo elaborada uma proposta de lei que permita dar maior agilidade ao processo, até porque foi observado que outros órgãos públicos, como a CEF e o Banco do Brasil têm carteiras de imóveis e conseguem efetuar um processo de venda com maior agilidade. Complementando, a Conselheira Judith Isabel Izê Vaz, Presidente do INSS, disse que desde o ano passado tenta-se contratar uma empresa ou um pool de empresas para administrar e providenciar a venda dos imóveis por meio de convênio de cooperação técnica com a Unesco, de modo a administrar melhor a carteira imobiliária do Instituto. O inteiro teor da apresentação encontra-se registrado na transcrição, Anexo I. Deliberação: Esgotados os questionamentos e os esclarecimentos pertinentes foi decidida a elaboração de resolução, aprovada nos seguintes termos: “RESOLUÇÃO Nº 1.215, DE 5 DE JUNHO DE 2002. O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – CNPS, em sua 80ª Reunião Ordinária, realizada no dia 5 de junho do corrente ano, dentro da sua competência e das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: Recomendar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS que: I - agilize o processo de desimobilização; II - priorize a desimobilização dos imóveis ocupados ou de interesse de outros órgãos públicos;III - aprimore o sistema de controle patrimonial; IV - encaminhe a este Conselho, periodicamente, relação dos imóveis,  com os respectivos valores e localização; V - o processo de desimobilização seja acompanhado por representante deste Conselho. 2. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação”.

Item 4 – Plano do combate à fraude e à sonegação. Inicialmente, o Diretor de Arrecadação e Fiscalização do INSS, Dr. Waldir Moisés Simões apresentou as estratégias da área de arrecadação no combate à sonegação. Mostrou o histórico da ação fiscal nos últimos dez anos, salientando que, até 1993 não existia, no âmbito da arrecadação previdenciária, qualquer controle informatizado que pudesse subsidiar as ações de fiscalização e identificação da sonegação. Nesse mesmo ano foi introduzido nas Gerências de Arrecadação e Fiscalização um sistema denominado Girafa – Gerenciamento Informatizado das Regiões Fiscais, com o qual já foi possível uma maior interação na indentificação e seleção de contribuintes e empresas que deveriam ser objeto de fiscalização. Em 1994, foi desenvolvido o Piaf – Programa Informatizado da Ação Fiscal, primeira ferramenta de apoio ao auditor fiscal dentro da empresa, dando a ele condições de comparar os fatos geradores, guias de recolhimento e emitir notificações fiscais e autos de infração. Nesse mesmo ano foi feita uma primeira experiência, assimilada como planejamento das ações fiscais no âmbito do INSS, tomando-se como base os dados da Rais para comparação com as guias de recolhimento empresa por empresa. Esse processo foi repetido nos anos seguintes. Em 1996, todas as informações das empresas com relação ao recolhimento do FGTS, Caged, conta corrente, histórico de fiscalização, os débitos e os parcelamentos começaram a ser gravados em CDs, no sistema denominado Idea – Informações Descentralizadas da Arrecadação, que apresentava uma certa fragilidade e colocava em risco a preservação do sigilo das informações. Evoluiu-se em 2000 com o Sistema Informa – Informações de Arrecadação, um banco de dados acessado somente pela Intranet da Previdência Social, hoje a principal ferramenta gerencial das pessoas que atuam na área de arrecadação. Atualmente, por meio do Cadastro Nacional das Ações Fiscais sabe-se através de um banco de dados on-line, quais são as empresas fiscalizadas, o auditor, o histórico de resultado de cada um dos auditores fiscais e de cada uma das gerências executivas. Neste ano foi introduzido o mandato de procedimento fiscal, documento que possibilita aos contribuinte verificar se o auditor é legítimo representante da Previdência  e, por outro lado, dá todo respldo necessário ao auditor e agiliza o término das auditorias. Por último, o Sistema de auditoria Fiscal – o Safis – está sendo entregue neste mês e tem o foco no controle da evasão. Salientou que a atuação é reativa, devido a um volume muito grande de empresas, em torno de 2 milhões, para um pequeno número de fiscais. Essa atuação reativa impede a Previdência de melhorar o seu desempenho na arrecadação. Considerando esse cenário, a Diretoria de Arrecadação definiu como um dos direcionadores estratégicos da sua atuação o controle eficaz da evasão, além  do combate à sonegação. Ressaltou, outrossim, a importância da integração entre o fisco e o contribuinte e especificou cada um dos direcionadores estratégicos definidos: controle eficaz da evasão; inteligência fiscal no combate à sonegação; qualidade na constituição e agilidade na recuperação de créditos; e integração fisco-contribuinte. Para o controle da evasão fiscal definiu-se a projeção das bases de cálculo e das contribuições utilizando técnicas de segmentação e acompanhamento dos segmentos mais sensíveis – fiscalização preventiva. A segmentação deve considerar dimensões importantes, tais como: tempo, área geográfica, atividade econômica, porte e natureza jurídica das empresas. Nesse sentido, deve haver a identificação imediata da evasão, cobrança automática das contribuições declaradas e não pagas e pagamento em dia das contribuições. Para o combate à sonegação deve-se proceder ao tratamento das informações internas e externas para identificar indícios de sonegação a partir do comportamento padrão de cada segmento; utilização de técnicas de auditoria em arquivo digitais; e, sistema de inteligência fiscal. Caracterizam-se como sonegação fiscal: a não entrega da declaração; empregado sem registro; terceirização irregular; remuneração extra folha; e, omissão de receita ou despesa. O procedimento fiscal visa a utilização intensiva da tecnologia, a integração dos diversos sistemas de fiscalização no planejamento, a especialização em segmentos específicos, ações fiscais mais complexas e eficazes e a ampliação do controle a partir do monitoramento de todos os contribuintes. Para a recuperação de créditos deve haver  inscrição automática dos créditos declarados, agilidade no contencioso administrativo e gerenciamento eficaz dos créditos parcelados. Para a integração fisco-contribuinte considera-se a desburocratização, a divulgação das obrigações previdenciárias, a disponibilização dos serviços da Internet e a cidadania fiscal. Para esse fim inclui-se investimentos no desenvolvimento de ferramentas tecnológicas, aquisição de equipamentos de informática, reestruturação da área de arrecadação nas Gerências Executivas, recursos humanos – aprovação de concurso público visando à contratação de 650 auditores fiscais – e capacitação. Salientou que o procedimento fiscal depende da utilização intensiva da tecnologia e espera-se que até o final do ano todos os auditores tenham equipamento portátil de informática. A seguir, o Dr. Reinaldo Almeida, Gestor da área de tecnologia que dá suporte às ações da Assessoria de Pesquisa Estratégica – APE, relatou as ações práticas que têm sido desenvolvidas na Assessoria, mais especificamente sobre o modelo de forças-tarefas implementadas, envolvendo a Previdência Social com outras entidades, a exemplo do Ministério Público, Polícia Federal e outros órgãos externos. O esquema de trabalho desenvolvido consiste em identificar os agentes – os parceiros; estabelecer uma metodologia para cruzamento de dados; identificar fontes de informações; mapear ambiente tecnológico e tecnologia para uso desses ambientes; estabelecer procedimentos para solicitações, acompanhamento de resultados e manter os registros de solicitações e dos resultados. Outro parceiro é a Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social – Dataprev, por meio da área especializadas na disseminação de informações e atendimento, que permite os batimentos e cruzamentos de dados com aquela empresa. Além das informações decorrentes das bases transacionais da Previdência Social, especialmente o Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, são também agregadas outras de terceiros, como, por exemplo, as do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Portanto, identificados os parceiros e tecnologias, são definidas metodologias e estabelecidos procedimentos de acompanhamento de resultados e de manutenção dos registros das solicitações e dos resultados alcançados. Nesses dois últimos anos foram tabulados 26 milhões de registros, cruzadas 16 bases transacionais e 11 bases não transacionais – as externas. A atuação da APE concentra-se basicamente no universo de divergências entre 40% e 70%, sendo assim constatadas uma série de padrões e tipologias de fraudes. Detalhou as técnicas e experiências realizadas, cujo produto, consignado em relatório, já apresentou retorno e, em decorrência, algumas medidas  vêm sendo implementadas. Por sua vez o Dr. Jailton Azevedo Câncio, Coordenador da APE, informou que a Assessoria foi criada em 1997, para fazer especificamente investigações na área de arrecadação. A partir de 1999, seu espectro ampliou e passou a fazer investigação de todo tipo de violação na Previdência Social, produzindo provas concretas e adequadas para posterior atuação do Ministério Público e da Polícia Federal. Esse é o grande trabalho da APE – investigar fraudes, gangues, seu fluxo financeiro e produzir a prova judicial. Para tanto, são usadas novas tecnologias de inteligência, baseadas, inclusive, em experiências buscadas nos Estados Unidos. Dos procedimentos instaurados, mais de 50% já foram concluídos e o quadro atual é de reversão do preconceito que havia na Justiça contra as informações que a Previdência dava sobre fraudes, anteriormente tratadas apenas como fruto de especulação, por não virem instruídas com dados concretos e provas adequadas. O CNIS, previsto em lei e tido como prova plena, constitui-se, hoje, no instrumento mais considerado para o trabalho da APE, que tem também atuado em consonância e com o apoio da área de fiscalização e inteligência da Receita Federal. Salientou que utilizando a atual tecnologia, ampliando suas ações e criando novas estratégias o trabalho da APE tende a evoluir, até porque é um padrão de força-tarefa inédito no Brasil, atuando basicamente no Rio de Janeiro e São Paulo, mas com perspectiva de ampliação para todas as ações do Governo Federal e de grandes resultados. Em prosseguimento, o Dr. Edmir Simões Moita, Coordenador da Central de Gerenciamento de Risco, basicamente uma conseqüência do trabalho da APE, porque o grande risco que existe e que mais preocupa é a fraude. Enquanto a APE detecta fraudes e procura os fraudadores, a idéia da Central de Gerenciamento de Riscos é procurar vulnerabilidades em todo o sistema da Previdência Social, com o propósito de impedir que essas fraudes aconteçam. Apresentou os tipos de riscos existentes, o primeiro constituído pelos riscos econômicos, o segundo, pelos riscos políticos e depois, pelos riscos contratual e operacional. Ratificou que o trabalho da central visa basicamente detectar vulnerabilidades e impor controles e limites para elas, por meio de um trabalho voltado para a coordenação e a normatização, com a execução a cargo do INSS. Esgotadas as exposições o Conselheiro Remígio Todeschini comentou que grandes programas de combate à sonegação e de fiscalização realizados no mundo são eficazes na medida em que o cidadão é a parte final do controle, havendo, portanto, a necessidade de se promover uma ação mais integrada e de se verificar todas as propostas legislativas que se encontram no Congresso Nacional. Sugeriu que, a partir dos dados existentes, se forme um grupo de trabalho específico, com o propósito de verificar o que de concreto se pode ter, como dados consolidados, ações prioritárias no campo de fraudes, sonegação, dívidas, etc., além de modificações legislativas e ações que poderiam ser realizadas, envolvendo também os segurados e aposentados. O Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, da Cobap, parabenizou a iniciativa do INSS em firmar convênio entre a Gerência Executiva de João Pessoa, na Paraíba e a Justiça do Trabalho, o que possibilitou que a fiscalização do INSS atue em conjunto com a Justiça do Trabalho, facilitando a arrecadação e promovendo o relacionamento entre a Justiça e a Previdência Social. Enfatizou, ainda, que a medida além de ser preventiva, tem caráter educativo, pois o empresário que admite um trabalhador sem assinar a sua carteira passa, a partir de agora, a ter que recolher a sua contribuição social perante o Poder Judiciário. Sugeriu que este Conselho se manifeste, elogiando formalmente a Gerência Executiva do INSS e o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, pela iniciativa. Acrescentou o Dr. Waldir Moisés Simão, Diretor de Arrecadação e Fiscalização do INSS, que esse convênios estão se reproduzindo em outras gerências e, além disso, a Procuradoria-Geral do INSS está desenvolvendo um sistema que facilita o cálculo por parte das Secretarias das Varas no que se refere à apuração real da base de cálculo das contribuições previdenciárias. Registrou que houve um incremento de mais de 120 milhões de reais na arrecadação do segmento de reclamatórias, de 2000 até agora.  A Presidente do INSS e Conselheira, Judith Izabel Izê Vaz, aduziu que já foi assinado convênio com os Tribunais Regionais Federais das cinco regiões e neste momento, está em fase de avaliação o convênio que se pretende realizar com o Ministério Público Federal, com o intuito de facilitar a troca de informações e agilizar os processos da área de benefícios, que propiciam maior arrecadação na área do trabalho. Deliberação: decidido que a proposta do Conselheiro Remígio Todeschini sobre diretrizes, ações e propostas mais detalhadas, por meio de uma ação integrada de informações sobre fraudes, dívidas, sonegação, etc. será incorporada às atividades do grupo instituído para tratar do financiamento e sustentabilidade da Previdência Social. Recomendou o Presidente que se retome o esforço pelo início dos trabalhos do referido grupo, com especial foco na inclusão dos segurados em ações concretas de combate às fraudes e à sonegação. Acatado o envio de correspondência para todas as Gerências Executivas do INSS que implantaram convênios com os Tribunais do Trabalho.

Item 5 - Assuntos diversos.

5.1 - Postergada para a próxima reunião a discussão dos temas: informações sobre o desconto de contribuições por entidades representativas de classe – Convênios; informações sobre as causas de indeferimento e represamento de benefícios; atendimento aos advogados nas Unidades do INSS; e, Plano Operacional do INSS para 2002, cuja cópia foi a todos distribuída, para análise prévia.

5.2 - Sugerido pelo Conselheiro Remígio Todeschini que se discuta na próxima reunião a possibilidade de se abrir um espaço específico para o CNPS no site da Internet, tornando públicas suas atas e resoluções.

5.3 - Precatórios. Informado pelo Conselheiro José Lopes de Almeida, da Cobap, que no Estado de Alagoas não foi pago nenhum precatório no ano de 2001, por existirem ainda precatórios pendentes de 2000 e a Coordenação-Geral do Tribunal da 5ª Região disse que não libera nenhum processo de 2001 enquanto o INSS não repassar o valor que falta – 21.110 mil reais – para liquidar as pendências do ano de 2000. Sobre o assunto, afirmou a Presidente do INSS, Conselheira Judith Izabel Izê Vaz, que os pagamentos pendentes referem-se a processos que ainda estão sendo discutidos no âmbito da Procuradoria. Acordado que, a partir das informações complementares a serem repassadas pelo Conselheiro José Lopes de Almeida, o INSS assume o compromisso de verificar e esclarecer o caso de Alagoas e também do Ceará, Rio Grande do Norte e Pernambuco que, segundo o Conselheiro Jurandir Pereira da Silva, passam pelo mesmo problema.

5.4 - Intervenção na Previ. Reiterada sugestão do Conselheiro Remígio Todeschini, de provar resolução recomendando ao Conselho de Gestão de Previdência Complementar que seja revista a intervenção na Previ, por entender a medida como de força inadequada e que se retome o diálogo entre as partes, com o cumprimento da legislação em vigor. Deliberação: Após discussão, ficou definido que o assunto será retomado na próxima reunião, após parecer da Consultoria Jurídica quanto à competência do CNPS em deliberar sobre matéria pertinente à Previdência Complementar.

II – ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar o Presidente agradeceu a todos pela presença e declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, ____________, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente “ad hoc”, Conselheiro Johaness Eck. Fazem parte integrante desta ata as notas taquigráficas (Anexo I). 
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